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Cláusula 1.ª 

(Objeto do contrato) 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento Ajuste Direto que tem por objeto a locação de uma Viatura, em 

regime de aluguer operacional de veículos (“AOV”), para a Ordem dos Psicólogos Portugueses 

(doravante apenas designada por OPP), alocada à Sede da OPP. 

 

 

Cláusula 2.ª  

(Contrato) 

 1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

 2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

 a. Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar;  

b. Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c. O presente caderno de encargos;  

d. A proposta adjudicada; 

e. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

 3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

 4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e 

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo 

com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos (CCP - aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro; na sua redação em vigor) e aceites pelo adjudicatário nos 

termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  

5. Além dos documentos referidos no ponto 2, o adjudicatário obriga-se a respeitar, no que lhe 

seja aplicável, as normas europeias e portuguesas, as especificações e homologações de 

organismos oficiais e fabricantes ou entidades detentoras de patentes. 
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Cláusula 3.ª 

 (Prazo e duração do contrato) 

1. O contrato mantém-se em vigor pelo prazo de 2 anos (24 meses), sem prejuízo das 

obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

2. O prazo referido no número anterior, conta-se do dia útil seguinte à data da receção efetiva 

da viatura. 

 

Cláusula 4.ª 

(Obrigações principais do prestador de serviços) 

 1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no caderno de encargos 

ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o prestador de serviços 

as seguintes obrigações principais: 

 a. Fornecer a viatura e prestar os serviços associados à mesma, conforme as condições do 

aluguer operacional e respetivos serviços associados, definidos neste caderno de encargos e 

demais documentos contratuais; 

 b. Autorizar a circulação das viaturas, objeto deste procedimento fora do território nacional, 

podendo as mesmas circular exclusivamente nos países que integram a União Europeia (EU) 

e/ou sejam aderentes á convenção “Carta Verde”;  

c. Comunicar antecipadamente à OPP os fatos que tornem total ou parcialmente impossível, o 

cumprimento de qualquer uma das suas obrigações, nos termos do contrato celebrado;  

d. Não alterar as condições de aluguer operacional das viaturas e da prestação dos serviços, nos 

casos previstos neste caderno de encargos;  

e. Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições do aluguer 

operacional das viaturas e da prestação dos serviços, bem como prestar todos os 

esclarecimentos que se justifiquem, de acordo com as circunstâncias que ocorram;  

f. Comunicar à OPP a nomeação do gestor de contrato, bem como quaisquer alterações 

relativamente à sua nomeação; 

g. Conferir em conjunto com a OPP, os quilómetros efetuados por cada viatura a cada 12 meses; 

h. Suportar os encargos decorrentes de todos os impostos, taxas e licenças necessárias para a 

circulação das viaturas, objeto deste procedimento, bem como do transporte dos bens do contrato 

e respetiva documentação, no local de entrega;  

i. Garantir viatura de substituição, por viatura de mesma tipologia, em caso de imobilização da 

mesma em caso de manutenção periódica ou em caso de manutenção preventiva, ou em outros 

casos previstos nas condições da proposta adjudicada. 
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 2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a 

todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à 

prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à 

perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

 

Cláusula 5.ª 

(Prazo da prestação do serviço) 

 1. O prestador de serviços obriga-se à entrega da viatura e da documentação obrigatória, mesmo 

que provisória, de forma que a viatura esteja apta a circular, de acordo com todos os requisitos 

exigidos por lei e com todos elementos referidos nas cláusulas técnicas do presente caderno de 

encargos, no prazo máximo de 10 dias a contar da data da celebração do contrato.  

2. Caso a preparação da viatura para a sua entrega se revele especialmente morosa, o prestador 

de serviços poderá solicitar que a entrega ocorra até um prazo máximo de 30 dias, condicionado 

à disponibilização de viaturas de substituição até efetiva entrega da viatura contratual. 

3. Havendo recurso ao disposto no número anterior, o preço a pagar pela OPP pela 

disponibilidade da viatura de substituição será um preço que deverá refletir o facto de não 

corresponder nem a uma viatura nova, nem à viatura contratual, não sendo igualmente tal viatura 

sujeita a quaisquer obrigações, mormente de recondicionamento, por parte da OPP. 

 4. Os prazos previstos nos números anteriores podem ser prorrogados por iniciativa da OPP ou 

a requerimento do prestador de serviços, desde que devidamente fundamentados ao abrigo do 

disposto na parte final do n.º 1 do artigo 440.º do CCP. 

 

Cláusula 6.ª 

(Receção dos elementos a produzir ao abrigo do contrato) 

1. No prazo de 5 dias a contar da entrega da viatura, a OPP procede à respetiva análise, com 

vista a verificar se os mesmos reúnem as características, especificações e requisitos técnicos 

definidos nas cláusulas técnicas deste caderno e na proposta adjudicada, bem como outros 

requisitos exigidos por lei.  

2. Na análise a que se refere o número anterior, o prestador de serviços deve prestar à OPP toda 

a cooperação e todos os esclarecimentos necessários.  

3. No caso de a análise da OPP, a que se refere o n.º 1, não comprovar a conformidade dos 

elementos entregues com as exigências legais, ou no caso de existirem discrepâncias com as 

características, especificações e requisitos técnicos definidos nas cláusulas técnicas deste 

caderno, a OPP deve de isso informar, por escrito, o prestador de serviços. 
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 4. No caso previsto no número anterior, o prestador de serviços deve proceder, à sua custa e no 

prazo razoável que for determinado pela OPP, às alterações e complementos necessários para 

garantir o cumprimento das exigências legais e das características, especificações e requisitos 

técnicos exigidos.  

5. Após a realização das alterações e complementos necessários pelo prestador de serviços, no 

prazo respetivo, a OPP procede a nova análise, nos termos do n.º 1.  

6. Caso a análise da OPP a que se refere o n.º 1 comprove a conformidade dos elementos 

entregues pelo prestador de serviços com as exigências legais, e neles não sejam detetadas 

quaisquer discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos definidos 

nas cláusulas técnicas deste caderno deve ser emitida, no prazo máximo de 5 dias a contar do 

termo dessa análise, declaração de receção efetiva pela OPP.  

7. A emissão da declaração a que se refere o número anterior não implica a aceitação de 

eventuais discrepâncias com as exigências legais ou com as características, especificações e 

requisitos técnicos definidos nas cláusulas técnicas deste caderno. 

 

Cláusula 7.ª 

(Conformidade e garantia técnica) 

 1. O prestador de serviços obriga-se a entregar ao contraente público a viatura objeto do 

contrato, com as características, especificações e requisitos técnicos previstos nas cláusulas 

técnicas do presente caderno de encargos, que dele faz parte integrante.  

2. A viatura deverá ser entregue em perfeitas condições de ser utilizada para o fim a que destina 

e dotada de todo o material de apoio necessário à sua utilização. 

3. É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspetos 

relativos à venda de bens de consumo e das garantias a ela relativas, no que respeita à 

conformidade dos bens.  

4. O prestador de serviços será responsável perante a OPP por qualquer defeito ou discrepância 

do bem objeto do contrato que existam no momento em que a viatura é entregue. 

 

Cláusula 8.ª 

(Outras obrigações da OPP) 

1. Sem prejuízo de outras previstas na legislação aplicável, no presente caderno de 

encargos, da celebração do contrato decorrem para a OPP as seguintes obrigações: 
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 a. Utilizar a viatura, objeto deste contrato em conformidade com a legislação em vigor aplicável, 

bem como utilizá-la de forma normal e prudente, procedendo sempre como um proprietário 

procederia;  

b. Respeitar e fazer respeitar por aqueles a quem confie a sua utilização, as normas em vigor 

sobre a utilização da viatura, nomeadamente a verificação do estado geral da mesma, o controlo 

e a correção, se for caso disso com regularidade, dos níveis dos lubrificantes como, os óleos do 

motor, dos travões, da caixa de velocidades e da embraiagem hidráulica, a verificação e correção 

da pressão dos pneus e do nível do líquido de arrefecimento do motor;  

c. Impedir a utilização da viatura por pessoas não autorizadas, ficando responsável por todas as 

deteriorações que as mesmas poderão vir a sofrer por incumprimentos das suas obrigações; 

 d. Não subalugar as viaturas objeto deste contrato, rebocar ou empurrar qualquer outro veículo, 

exceto se para tal, obtiver autorização prévia por escrito do adjudicatário; 

f. Avisar o adjudicatário, no prazo de 48 horas a contar da sua deteção, de qualquer defeito ou 

deterioração anormal das viaturas; 

g. Garantir o correto funcionamento do conta-quilómetros de cada viatura e, em caso de avaria 

notificar tempestivamente o adjudicatário da mesma; 

h. Entregar ao prestador de serviços no termo do contrato, no estado que deva derivar do seu 

uso normal;  

i. Pagar todas as coimas que se refiram à utilização das viaturas, incluindo as relativas ao 

transporte não autorizado de bagagens ou de mercadorias; 

 j. Prover a viatura de um exemplar de todos os documentos oficiais, que o adjudicatário é 

obrigado a fornecer (e que deverão ser restituídos no fim da vigência do contrato).  

2. A OPP não pode alterar as características das viaturas, nem pode introduzir quaisquer 

modificações, nem instalar acessórios ou por menções identificativas comerciais ou publicitárias, 

sem prejuízo da prévia autorização escrita do adjudicatário para o efeito. 

 3. Os custos decorrentes da manutenção e reparação dos acessórios instalados pela OPP ficam 

à sua responsabilidade.  

4. O adjudicatário poderá exigir que, a expensas da OPP, a viatura seja reposta no estado em 

que se deveria encontrar caso não tivesse ocorrido qualquer modificação e/ou colocação de 

acessórios por parte da OPP na mesma.  

5. A OPP permitirá ao adjudicatário o direito de inspecionar a todo o tempo a viatura objeto deste 

contrato, devendo, para efeito, ser informado, por escrito e com uma antecedência mínima de 

sete dias, para disponibilizar a viatura da inspeção na morada da entidade adjudicante. 
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6. É obrigação da OPP restituir a viatura, no termo do contrato, no estado que deva derivar do 

seu uso normal ou, em alternativa, suportar os respetivos custos de recondicionamento, que de 

forma alguma poderá ultrapassar o valor total de € 500,00 (quinhentos euros), acrescido do 

respetivo IVA à taxa legal em vigor, já previamente estabelecido no preço contratual. 

 

 

Cláusula 9.ª 

(Preço Base) 

1. O preço máximo que a OPP se dispõe a pagar pela prestação de serviços objecto do contrato 

a celebrar é de € 14.500,00 (catorze mil, e quinhentos euros). 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, bem como as 

despesas de final de contrato, pré-inspeção e lavagem de viatura.  

3. Este montante corresponde ao valor máximo da prestação de serviços a contratar, para um 

período de vigência de 24 meses. 

 

Cláusula 10.ª   

(Preço Contratual) 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente caderno de encargos, a OPP obriga-se a pagar ao prestador 

de serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, 

se este for legalmente devido, desagregado para pagamento do mesmo em modalidade de renda 

ou prestação mensal.  

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público (incluindo as 

despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, 

transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais, seguros, impostos e outras taxas 

aplicáveis, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, 

patentes ou licenças).  

3. Havendo recurso ao disposto no número 2 da cláusula 5.ª do presente caderno de encargos, 

o preço a pagar pela OPP pela disponibilidade de uma viatura de substituição, será um preço 

que deverá refletir o facto de não corresponder a uma viatura nova, não sendo igualmente tal 

viatura sujeita a quaisquer obrigações, mormente de recondicionamento, por parte da OPP. 
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Cláusula 11.ª 

(Condições de Pagamento) 

1. A(s) quantia(s) devidas pela OPP, nos termos da cláusula anterior, deve(m) ser paga(s) no 

prazo de 60 (trinta) dias após a receção pela OPP das respetivas faturas, as quais só podem ser 

emitidas após o vencimento da obrigação respetiva. 

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida no último dia do mês a 

que respeita a respetiva renda. 

3. Em caso de discordância, por parte da OPP, quanto aos valores indicados nas faturas, deve 

este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o 

prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão 

de nova fatura corrigida. 

4. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas, numa 

base mensal, através de transferência bancária. 

 

Cláusula 12.ª 

(Penalidades contratuais) 

 1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a OPP pode exigir do prestador 

de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade 

do incumprimento, nos seguintes termos:  

a. Pelo incumprimento da data e prazo de entrega da viatura, até 100,00€, por cada dia 

de atraso; 

b. Pelo incumprimento no prazo de entrega das cartas verdes, 80,00€ por cada dia de 

atraso, sem prejuízo da responsabilidade de pagamento de eventuais coimas que 

venham a ser aplicadas;  

c. Incumprimento dos prazos máximos de imobilização das viaturas, 100,00€ por cada 

dia de atraso na reparação e/ou manutenção. 

 2. Em caso de aplicação de penalidades previstas no número anterior, poderá a OPP, em 

alternativa recorrer ao aluguer de viaturas de características idênticas, imputando tal custo ao 

locador.  

3. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, a OPP pode 

exigir-lhe uma pena pecuniária de até 20% do preço contratual.  
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4. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas 

pelo prestador de serviços ao do n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva 

conclusão tenha determinado a resolução do contrato. 

5. Na determinação da gravidade do incumprimento, a OPP tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador de serviços e as 

consequências do incumprimento. 

6. a OPP pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

 7. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a OPP exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

 8. A OPP pode não aplicar a penalidade prevista na alínea c. do ponto 1, caso o adjudicatário 

substitua a viatura por outra igual ou equivalente. 

 

Cláusula 13.ª 

(Gestor de Contrato) 

1. A OPP designa como gestor do contrato, com a função de acompanhar permanentemente a 

execução contratual, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 290.º-A do CCP, o 

colaborador da Área de Pessoas e Bem-Estar – João Maria. 

2. Caso o gestor do contrato detecte desvios, defeitos ou outras anomalias na execução do 

contrato, deverá comunicá-los de imediato ao órgão competente da OPP, propondo em relatório 

fundamentado, as medidas correctivas que se revelem necessárias. 

 

 

Cláusula 14.ª 

Resolução por parte do contraente público 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, a OPP pode resolver o 

contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de forma grave ou 

reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, nomeadamente nos seguintes casos: 

a. Desvio do objeto da prestação de serviços; 

b. Atraso, total ou parcial, na entrega dos bens objeto do contrato superior a 60 (sessenta) dias 

ou declaração escrita do locador de que o atraso em determinada entrega excederá esse prazo; 
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c. Interrupção, total ou parcial, da prestação de serviços por facto imputável ao adjudicatário por 

um período superior a 8 (oito) dias consecutivos; 

d. Não cumprimento das cláusulas técnicas que integram o presente caderno de encargos. 

e) no caso de avarias da viatura reportadas pela OPP, que após a sua reparação, as avarias 

voltem a reincidir, de forma sucessiva, e impeçam de forma reiterada a utilização da viatura 

alugada e a confiança na mesma. 

2. O direito de resolução previsto na alínea e) do número anterior, não se aplica, se a viatura for 

substituída de forma permanente por uma viatura igual ou de gama semelhante. 

3. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

prestador de serviços e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal 

seja determinado pelo contraente público. 

 

Cláusula 15.ª 

(Resolução por parte do prestador de serviços) 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o prestador de serviços 

pode resolver o contrato quando: 

a. Qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 60 dias ou o 

montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros. 

2. O direito de resolução é exercido por via judicial, nos termos da cláusula 18.ª. 

3. Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante 

declaração enviada à OPP, que produz efeitos 30 (trinta) dias após a receção dessa declaração, 

salvo se esta última cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora 

a que houver lugar. 

4. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 

prestações já realizadas pelo prestador de serviços, cessando, porém, todas as obrigações deste 

ao abrigo do contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do CCP. 

 

Cláusula 16.ª 

(Seguros) 

1. É da responsabilidade do prestador de serviços a cobertura, através de contratos de seguro, 

de responsabilidade civil automóvel nos termos do disposto nas cláusulas técnicas do caderno 

de encargos. 

2. A OPP pode, sempre que entender conveniente, e para além da documentação 

obrigatoriamente entregue para circulação com as viaturas, como sejam e designadamente as  
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cartas verdes, exigir prova documental da celebração dos contratos de seguro referidos no 

número anterior e verificação do cumprimento das condições 

dos seguros contratualmente obrigatórias, devendo o prestador de serviços fornecê-la no prazo 

de cinco dias úteis. 

 

 

Cláusula 17.ª 

(Dever de boa execução) 

1. O prestador de serviços deve cumprir toda a legislação, regulamentação e normas aplicáveis 

à atividade por si prosseguida e deve estar na posse de todas as autorizações, licenças e/ou 

aprovações que, nos termos da lei e dos regulamentos que lhe sejam aplicáveis, se mostrem 

necessários para a prossecução das suas atividades e ao objeto do contrato. 

2. Os serviços prestados pelo prestador de serviços no âmbito do contrato devem cumprir os 

requisitos exigidos e ser adequados aos objetivos e finalidades definidas pela OPP. 

 

Cláusula 18.ª 

(Objecto do dever de sigilo) 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação relativa à OPP 

de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2. O dever de sigilo estende-se a toda a informação pessoal de colaboradores e membros da 

OPP a que o adjudicatário tenha acesso no âmbito da execução do contrato. 

3. A informação e documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objecto de qualquer uso que não o destinado directa e exclusivamente à execução 

do contrato. 

4. Exclui-se do dever de sigilo previsto no presente artigo a informação e a documentação que 

forem comprovadamente do domínio público à data da respectiva obtenção pelo prestador de 

serviços, ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de decisões judiciais 

ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras administrativamente competentes. 

5. Mesmo no caso de resolução ou plena execução do contrato, o adjudicatário continua obrigado 

ao cumprimento do dever de sigilo consignado no presente artigo, pelo que o compromisso 

vigorará até que a informação se torne do domínio público ou até que se torne manifestamente 

inviável e/ou desnecessária a manutenção do sigilo, em face, nomeadamente, ao decurso de 

tempo. 
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Cláusula 19.ª 

(Resolução do contrato) 

O incumprimento ou o cumprimento defeituoso, nos termos do Código dos Contratos Públicos, 

confere à outra parte, o direito de resolver o contrato, sem prejuízo das correspondentes 

indemnizações legais. 

 

 

Cláusula 20.ª 

(Casos fortuitos ou de força maior) 

1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se por caso fortuito ou de força maior, for 

impedida de cumprir as suas obrigações assumidas no contrato, entendendo-se como tal as 

circunstâncias que impossibilitem a respectiva realização, alheias à vontade da parte  

 afectada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos 

efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, actos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

adjudicatário, na parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a grupos 

de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de 

deveres ou ónus que sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas 

legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a 

sabotagem;  
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g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

 

4. A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e justificar tais 

situações à outra parte, bem como informar o prazo previsível para restabelecer a situação. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante 

da força maior. 

 

 

Cláusula 21.ª 

 (Proteção de Dados e Regulamento Geral Proteção Dados) 

1. O prestador de serviços obriga-se, durante a vigência do contrato e mesmo após a sua 

cessação, a não ceder, revelar, utilizar ou discutir, com quaisquer terceiros, todas e quaisquer 

informações e/ou elementos que lhe hajam sido confiados ou de que tenha tido conhecimento 

no âmbito do contrato ou por causa dele. 

2. Os dados pessoais a que o prestador de serviços tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos 

pela Ordem dos Psicólogos ao abrigo do contrato, serão tratados em estrita observância das 

instruções da Ordem dos Psicólogos e do Regulamento Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(RGPD) – Regulamento (EU) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de abril de 

2016). 

3. O prestador de serviços compromete-se, designadamente, a não copiar, reproduzir, adaptar, 

modificar, apagar, difundir, transmitir, divulgar ou por qualquer outra forma colocar à disposição 

de terceiros os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela Ordem 

dos Psicólogos ao abrigo dos contratos, sem que para tal tenha sido expressamente instruído, 

por escrito, pela Ordem dos Psicólogos. 

4.O prestador de serviços obriga-se a adotar as medidas de segurança previstas no RGPD que 

assegurem a confidencialidade, integridade, disponibilidade a resiliência dos sistemas e serviços 

que tratam dados pessoais e possuir um processo para testar, apreciar e validar, regularmente, 

a eficácias destas medidas. 

5.O prestador de serviços será responsável por qualquer prejuízo em que a Ordem dos 

Psicólogos venha a incorrer em consequência do tratamento, por parte do mesmo e/ou dos seus  

colaboradores, de dados pessoais em violação das normas legais aplicáveis e/ou do disposto no 

contrato. 
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6.Para efeitos do disposto no número anterior, entende-se por “colaborador” toda e qualquer 

pessoa singular ou coletiva que preste serviços ao adjudicatário, incluindo, designadamente, 

representantes legais, trabalhadores, prestadores de serviços, procuradores e consultores, 

independentemente da natureza e validade do vínculo jurídico estabelecido entre o prestador de 

serviços e o referido colaborador. 

 

 

Cláusula 22.ª 

(Foro competente) 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Cláusula 23.ª 

(Subcontratação e cessão da posição contratual) 

1. Não é admitida a cessão da posição contratual, sem prejuízo do previsto nas alíneas a) ou b) 

do n.º 1 do artigo 318.º do CCP. 

2. Não é admitida a subcontratação, sem prejuízo do disposto no n.º 5 do artigo 318.º do CCP. 

 

Cláusula 24.ª 

(Comunicações e notificações) 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos 

Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada 

à outra parte. 

 

Cláusula 25.ª 

 (Legislação aplicável) 

Em tudo o que não esteja expressamente previsto no presente Caderno de Encargos, é aplicável 

o Código dos Contratos Públicos. 
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PARTE II 

CLÁUSULAS TÉCNICAS 

 

 

Cláusula 26.ª 

(Características, condições e quantidades dos bens a fornecer) 

1. O contrato a celebrar, prevê o aluguer operacional de 1 viatura nova, isto é, com zero 

quilómetros ou com apenas a quilometragem suficiente para deslocação de entrega.  

2. No âmbito do presente caderno de encargos, as características do bem a alugar terão de 

cumprir técnicas previstas na legislação em vigor. 

3. O processo de entrega da viatura cumprirá os seguintes procedimentos:  

a. A viatura deverá ser entregue de acordo com o prazo estabelecido na cláusula 5.ª do caderno 

de encargos;  

b. No ato da entrega da viatura será preenchido, um documento “Auto de Receção da Viatura”, 

onde conste a identificação da viatura (marca, modelo, cor, matrícula e número de motor 

e chassis), registo de quilómetros, entrega da documentação obrigatória, mesmo que 

provisória, livro de garantia e revisões do fabricante e os equipamentos obrigatórios para 

a circulação na via pública; 

 c. Neste mesmo ato serão ainda entregues pelo adjudicatário: 

 i. Os exemplares do manual de instruções relativo ao contrato de aluguer operacional, onde 

constam, pelo menos, os contatos da locadora (assistência em viagem), um modelo de 

participação amigável e os procedimentos referentes à utilização e devolução das 

viaturas, no final do contrato, referindo quais os danos aceitáveis no final do contrato e 

os que serão cobrados, acionando assim o valor de recondicionamento. 

 ii. Cópias das apólices de seguro automóvel, nos termos do previsto neste caderno de encargos.  

4. O processo de restituição das viaturas cumprirá os seguintes procedimentos:  

a. Gestão de todo o processo relativo ao fim de vida/restituição, independentemente da razão; 

b. O adjudicatário poderá efetuar uma inspeção da viatura na presença de um trabalhador ou 

encarregado da OPP; 

c. O aviso por escrito do início do processo de entrega da viatura 120 dias antes do final do 

contrato e avisos subsequentes a cada 30 dias; 

d. No momento da restituição da viatura será lavrado, em dois exemplares, um “Auto de 

restituição da viatura”, subscritos pelo adjudicatário e a OPP, e que deverá conter, 

nomeadamente, para além da data e hora da entrega, a identificação completa da viatura,  
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o número de quilómetros percorridos e o estado de conservação em que a viatura se encontra;  

e. Juntamente com a viatura devem ser devolvidos todos os documentos, manuais e chaves que 

à mesma digam respeito, sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto 

às notificações e comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, 

nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de 

cada uma, identificados no contrato. 

5. A viatura a propor deve ter as seguintes características: 

a) Marca e modelo: Peugeot 308 GT Pack 1.5 BlueHDi 130 cv EAT8 ou gama 

Similar/Superior;(2% franquia), com pré-instalação roda suplente, pintura metalizada. 

b) Prazo AOV: 24 meses;  

c) Quilometragem a contratar: 80.000 kms (oitenta mil quilómetros), com Acerto de 

Quilómetros no final do contrato (Km adicionais e não percorridos c/Iva num máximo de 

6,98€/100 km) 

d)  Viatura de Substituição (segmento equivalente ou superior) - Manutenção 1 dia por ano, 

Avaria 8 dias por ocorrência, Sinistro 15 dias por ocorrência, Roubo 20 dias por 

ocorrência. 

e) Deve ainda incluir os seguintes serviços: Manutenção Preventiva e Corretiva, Cartão de 

Manutenção, Gestão de Manutenção e Avarias, Apoio ao Condutor 24 horas por dia, 365 

Dias/ por ano, Impostos (iuc) e Despesas de Contrato, despesas de pré- inspeção. 

 

 

Cláusula 27.ª  

 (Entrega e restituição das viaturas) 

1. As viaturas a alugar, objeto do contrato a celebrar, devem ser entregues no concessionário da 

marca da viatura, que deverá situar-se em Lisboa, em morada a indicar pelo prestador 

de serviços, nos prazos estabelecidos. 

2. Como o local de restituição indica-se que se pretende que a mesma seja realizada num 

concessionário da marca, em morada a indicar pela OPP, com a antecedência mínima 

de 15 dias. 

3. Todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto do contrato e respetivos 

documentos para o local 

de entrega são da responsabilidade do adjudicatário, e os relativos à restituição da 

responsabilidade da OPP. 
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Cláusula 28.ª  

(Serviços associados) 

1. No aluguer operacional das viaturas, os serviços associados ao mesmo, o adjudicatário deverá 

ainda assegurar as seguintes tarefas: 

No que toca a gestão do pedido da OPP: 

a. Disponibilização de um endereço eletrónico e número de telefone único para todos os contatos; 

b. Um gestor de conta (funcionário “ponto de contato”) responsável para o tratamento do 

pedido da OPP; 

c. Registo de todas as ocorrências (telefonemas, reclamações, pedidos, etc.) efetuadas; 

d. Um tempo médio de espera pelo tratamento de 2 dias (média mensal). 

No que toca a gestão de manutenção: 

A proposta deve ser instruída com o programa detalhado da manutenção prevista o veículo 

proposto, com indicação do n.º de dias que se prevê para cada imobilização para o efeito, 

ao longo dos 24 meses e para quilometragem estimada, para além das tarefas que a 

seguir se indicam: 

 a. Periódica (entendendo-se todos os serviços e intervenções programadas pelo fabricante de 

cada viatura, designadas normalmente por “revisões” nas quilometragens e/ou 

periodicidade definidas no livro/plano de assistência do fabricante, incluindo, 

nomeadamente, mudança de óleo e afinações mecânicas);  

b. Corretiva (entendendo-se a execução das reparações e quaisquer anomalias e/ou danos 

passíveis de afetar o funcionamento normal dos veículos na sequência do uso normal, 

diligente e prudente); 

c. Marcação do serviço respetivo na oficina da rede indicada pelo adjudicatário; 

d. Autorização da reparação e controlo do serviço efetuado; 

e. Tempo máximo de imobilização por manutenção periódica: 2 dias úteis, acima deste período 

o adjudicatário obriga-se a substituir a viatura por outra equivalente; 

f. Tempo máximo de imobilização por manutenção corretiva: 5 dias úteis, acima deste período o 

adjudicatário obriga-se a substituir a viatura por outra equivalente; 

g. A realização do serviço de manutenção não poderá implicar para a entidade adjudicante uma 

deslocação (ida e volta incluídas) superior a 50 km;  

h. Em caso de necessidade de reparação inadiável e urgente de qualquer anomalia e/ou dano 

passível de afetar o funcionamento normal da viatura e que tenha como consequência a 

imobilização do mesmo, ocorrida em local onde não exista oficina que integre a rede de  
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oficinas indicadas pelo adjudicatário ou em país estrangeiro, a OPP pode proceder à reparação;  

i. Na sequência da reparação efetuada nas condições previstas na alínea anterior, a OPP 

solicitará ao adjudicatário o reembolso da despesa efetuada, após apresentação da 

respetiva fatura; 

No que toca à gestão da documentação da viatura:  

a. Registo do veículo na Conservatória do Registo Automóvel;  

b. Entrega de toda a documentação necessária para circulação da viatura (por exemplo, registo 

único e respetivo contrato de aluguer, etc.); 

No que toca à gestão de impostos e de I.P.O.:  

a. Gestão de todo o processo relativo ao Imposto Único de Circulação – IUC (pagamento e a 

garantia de entrega de toda a documentação);  

b. I.P.O. tudo incluído (marcação, informação tempestiva e pagamento do custo), na 

eventualidade de ser necessário durante a vigência do contrato. 

No que toca a gestão de coimas, o adjudicatário deverá reencaminhar à entidade adjudicante os 

documentos até 5 dias após a sua receção.  

No que toca à gestão de sinistros: A gestão de sinistros será da total responsabilidade da 

locadora, devendo os concorrentes definir rigorosamente os serviços disponibilizados além do a 

seguir mencionados: 

a. Gestão de todo o processo após a comunicação formal do sinistro por parte da OPP ao 

adjudicatário (participação à seguradora, preparação da documentação, contatos, etc.); 

 b. Marcação de peritagens;  

c. Envio de orçamentos;  

d. Efetuar todas as diligências necessárias para correta e atempada resolução; 

 e. Gestão da resolução de eventuais conflitos, garantindo o necessário apoio jurídico.  

No que toca a perda ou destruição total:  

a. Em caso de perda ou destruição total do veículo, caduca o contrato de aluguer, em relação ao 

veículo em concreto, cessando para a OPP, a obrigatoriedade de pagar o valor do 

aluguer respetivo, proporcional ao número de dias de utilização do veículo; 

 b. Alternativamente, poderá a locadora substituir o veículo, até ao termo do aluguer, por outro 

em idêntico estado de utilização ao que o veículo substituído apresentava em momento 

imediatamente anterior ao fato que ocasionou a perda ou destruição, sendo que esta 

substituição carece, no entanto, de aceitação pela OPP; 

 i. Aceite a viatura substituta, manter-se-á em vigor o contrato inicial, com o mesmo período de 

aluguer, continuando a OPP a pagar o valor mensal como se o veículo; 
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 ii. No caso de sinistro, no prazo máximo de 8 dias úteis após a participação do sinistro ao 

adjudicatário; 

No que toca a gestão do seguro automóvel:  

a. Gestão de todo o processo relativo á celebração dos seguros dos veículos (pagamento e 

garantia de entrega de toda a documentação);  

b. Assegurar a receção dos comprovativos dos pagamentos dos seguros, bem como a entrega 

do correspondente certificado internacional de seguro (“Carta Verde”);  

c. Coberturas mínimas:  

 i. Responsabilidade civil com capital de 50.000.000,00€; 

 ii. Danos próprios incluindo: 1. Coque, colisão, capotamento; 2. Incêndio, raio e explosão; 3. 

Fenómenos da natureza e atos maliciosos; 4. Atos de terrorismo, vandalismo e 

alterações da ordem pública; 5. Quebra isolada de vidros; 6. Furto total ou parcial; 7. 

Viatura de substituição em caso de sinistro e em caso de imobilização por avaria, aplica-

se a todas as viaturas; 

 iii. Ocupantes de viatura: 1. Morte ou Invalidez Permanente – 15.000,00€ 2. Despesas de 

tratamento – 1.500,00€ 

iv. Assistência em viagem ao Km0;  

v. Franquia de danos próprios no valor de 2%; 

vi. A franquia será cobrada pelo adjudicatário, quando forem acionadas as coberturas de danos 

próprios, com exceção dos sinistros ao abrigo de quebra isolada de vidros e furto ou 

roubo, onde não é aplicável;  

vii. A cobertura de danos próprios pode ser sempre acionada, independente da 

culpa/responsabilidade do sinistro ser atribuída ao condutor, a um terceiro ou tenha 

origem desconhecida; 

 viii. Em caso de perda total atribuída pela seguradora, a entidade adjudicante terá que liquidar 

ao prestador de serviços a respetiva franquia, bem como as rendas devidas até à data 

do sinistro; 

 ix. O seguro mencionará que a viatura é propriedade do adjudicatário, sendo, em caso de 

sinistro, a indemnização paga diretamente ao mesmo. 
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A Direcção da OPP 

 

O Bastonário da                                      A Vice-presidente da                             

Ordem dos Psicólogos Portugueses                  Ordem dos Psicólogos Portugueses          

 

       

   Francisco Miranda Rodrigues                                          Sofia Ramalho                   
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